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A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO DO SUL, por intermédio do Departamento de 
Compras e Licitação da Secretaria Municipal de Finanças, torna público que realizará licitação 
nos seguintes termos: 

 

PREGÃO ELETRÔNICO: 

Sistema de Registro de Preços 

 

035/2023 

 

TIPO: MENOR PREÇO  

 

 

Acolhimento/Abertura/Divulgação de Propostas: 

Até 13 h 00 min do dia 26/07/2023 

Início da sessão / disputa de lances: 

14 h 00 min do dia 26/07/2023 

Será sempre considerado o horário de Brasília (DF) para 
todas as indicações de tempo constantes neste edital. 

 
1 OBJETO: 
A presente licitação tem por objeto a aquisição de Contratação de Empresa Especializada no 
fornecimento de Equipamentos para Urgência e Emergência. 

 
2 VALOR MÁXIMO DA LICITAÇÃO: 
O preço máximo para o presente procedimento licitatório é de R$ 232.528,68 (Duzentos e 
Trinta e Dois Mil e Quinhentos e Vinte e Oito Reais e Sessenta e Oito Centavos). 

 

 
3 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
Dotação orçamentária: 09.001 10.301.0004.48 00500 4.4.90.52.00.00 (402) 

 

 
4 SISTEMA DO PREGÃO ELETRÔNICO: 
O pregão será realizado por meio do sistema eletrônico de licitações Bolsa de Licitações e 
Leilões do Brasil - BLL. O endereço eletrônico para recebimento e abertura de propostas é o 
www.bll.org.br. 
O edital está disponível na internet, nas páginas do Portal Nacional de Contratações Públicas 
https://pncp.gov.br/ e https://riobrancodosul.atende.net/. 

 
Os trabalhos serão conduzidos pelo pregoeiro Renan Victor de Faria e equipe de apoio, 
servidores(as) do(a) Departamento de Compras e Licitações. 

 
 E-mail: renanfr2017@gmail.com 

 Telefone institucional:(41) 98881-6632 

 Endereço: Rua Horacy Santos, 222 – Centro – CEP 83.540-000, Rio Branco do Sul/ Paraná 

 O atendimento será feito no horário das 08h30min às 12 h e das 13h00min às 17 h. 

 
5 ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES E RECURSOS: 

 
5.1 ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES: 
Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na 

https://pncp.gov.br/
https://riobrancodosul.atende.net/
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aplicação da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e do Decreto Municipal n.º 6621, de 2023, ou para 
solicitar esclarecimentos e providências sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido, no 
prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame, em campo específico no 
sítio eletrônico www.bll.org.br  pelo qual serão respondidos os esclarecimentos solicitados, no 
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 

 
5.2 RECURSOS E CONTRARRAZÕES: 
As razões de recurso e as contrarrazões poderão ser enviadas exclusivamente por meio 
eletrônico, observando as regras dispostas nas Condições Gerais deste Edital; 

 
5.3 DISPONIBILIDADE DOS AUTOS: 
No curso da licitação, os autos do processo licitatório estarão à disposição dos interessados no 
Portal da Transparência do Município no site https://riobrancodosul.atende.net/. 

 

 
6 CONDIÇÕES DA LICITAÇÃO: 
6.1A licitação e a formalização da ata de Registro de Preços dela decorrente são reguladas 
pelas condições específicas e gerais do pregão e pelo disposto nos demais anexos do edital. 

6.2A licitação será regida pela Lei Federal n.º 14.133, de 2021, Decreto Municipal n.º 6621, de 
2023, pela Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006, bem como as suas devidas alterações. 

 

 
 

CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DO PREGÃO 
 
1 CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS: PREÇO MÁXIMO 

 
Encerrada a fase de lances, após a negociação, serão desclassificadas as propostas que 
permanecerem acima dos valores unitários máximos e totais máximos fixados neste Edital. 

 
2 CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 
2.1Na fase de disputa, o critério de aceitabilidade de preços no sistema de compras eletrônicas 
é o valor unitário, fixado no Termo de Referência, Anexo I deste Edital. 
2.2. O julgamento das propostas será realizado de acordo com critério de MENOR PREÇO. 
2.3Encerrada a fase de lances, após a negociação, as propostas que permanecerem acima 
do(s) valor(es) unitário(s) máximo(s) do(s) item(ns), serão desclassificadas.” 

 
3 PRAZO MÍNIMO DE VALIDADE DAS PROPOSTAS: 
O prazo de validade das propostas, que deverá constar no Descritivo das Propostas de Preços 
(Anexo III), não poderá ser inferior ao fixado neste edital. 

 
4 PROPOSTA PARCIAL: 
4.1.Não se aplica. 

 
5 RESERVA DE LOTES PARA ME E EPP: 
Poderão participar da disputa as empresas que se enquadrem na condição de microempresa, 
de empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual, conforme o disposto no art. 
48, incisos I e III, da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006, somente o item 03 será de 

https://riobrancodosul.atende.net/
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ampla concorrência.. 
As empresas que não estejam enquadradas na condição de microempresas, empresas de 
pequeno porte ou microempreendedor individual, poderão participar dos demais lotes 
classificados como de ampla concorrência. 
Se a ME, a EPP ou a MEI for vencedora do(s) lote(s) reservado(s) e do(s) lote(s) de ampla 
concorrência, a contratação deverá ocorrer pelo menor preço. 

Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte e 

para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n.º 123, 

de 2006. 

 
6 AMOSTRA: 
Não se aplica. 

 
7 GARANTIA: 
A garantia consiste na prestação pela empresa, de todas as obrigações previstas na Lei nº. 
8.078, de 11/09/1990 – Código de Defesa do Consumidor - e alterações subseqüentes.  
A empresa fornecedora dos bens será responsável pela substituição, troca ou reposição dos 
materiais porventura entregues com defeito, danificados, ou não compatíveis com as 
especificações do Termo de Referencia, em até 15 (quinze) dias úteis; 
Os produtos deverão ter a garantia mínima de 24 (vinte quatro) meses ou a garantia do 
fornecedor, a contar do recebimento definitivo, podendo o fornecedor oferecer prazo superior 
ao acima mencionado, sem custo à Administração, e seis (6 meses) para os acessórios 
quando o equipamento possuir. 

 
8 CONSÓRCIO: 
 “Será permitida a participação de empresas em regime de consórcio, atendidas as condições 
do art. 15 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e aquelas estabelecidas neste edital, conforme 
justificativa técnica e econômica constante do procedimento administrativo. 
8.1As empresas consorciadas deverão ter objeto social pertinente e compatível com o objeto 
licitado. 

8.2O arrematante entregará, junto com os documentos de habilitação: 

a) ocompromisso público ou particular registrado em cartório de constituição de consórcio, 
subscrito pelos consorciados, que discriminará os poderes e encargos de cada consorciado e 
indicará a etapa do objeto a que cada um ficará responsável, com o respectivo percentual de 
participação; 
b) documento com indicação da empresa responsável pelo consórcio, a qual deverá atender às 
condições de liderança, fixadas neste edital. No consórcio de empresas brasileiras e 
estrangeiras, a liderança caberá, obrigatoriamente, à empresa brasileira. 
8.3Os Documentos de Habilitação (Anexo II) deverão ser apresentados por parte de cada 
consorciado, admitindo-se, para efeito de qualificação técnica, o somatório dos quantitativos de 
cada consorciado, na proporção de sua respectiva participação, e, para efeito de qualificação 
econômico-financeira, o somatório dos valores de cada consorciado, também na proporção de 
sua respectiva participação. 
8.4A empresa consorciada está impedida de participar desta licitação por intermédio de mais 
de um consórcio ou isoladamente, inclusive na condição de subcontratada de outro licitante. 
8.5 Os integrantes do consórcio respondem de forma solidária pelos atos praticados em 
consórcio, tanto na fase de licitação, quanto na de vgência da ata. 
8.6A empresa líder será a representante do consórcio perante a Administração e deverá 
subscrever a proposta de preços, em nome do consórcio. 
8.7Qualquer uma das consorciadas poderá apresentar, em nome do consórcio, a garantia da 
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execução, quando exigida. 
8.8O prazo de duração do consórcio deve, no mínimo, coincidir com o prazo de conclusão do 
objeto licitado, até sua aceitação definitiva. 
8.9Estará impedida de participar do consórcio a empresa na qual figure, entre seus diretores, 
responsáveis técnicos ou sócios, pessoa que seja funcionário, diretor, responsável técnico ou 
sócio de outra empresa consorciada. 
8.10Tratando-se de consórcio, o licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da 
celebração da Ata de Registro de Preços, a constituição e o registro do consórcio no órgão 
oficial competente, nos termos do compromisso.” 

 
 9 ANEXOS: 

 Anexo I – Termo de Referência; 

 Anexo II – Documentos de Habilitação; 

 Anexo III – Modelo de Descritivo da Proposta de Preços; 

 Anexo IV – Modelo de Procuração; 

 Anexo V – Modelo de Declaração; 

 Anexo VI – Locais de Entrega; 

Anexo VII – Minuta da Ata de Registro de Preços; 

Anexo VIII – Modelo de Declaração de enquadramento ME/EPP; 

Anexo IX – Declaração LGPD. 

 

 
 

CONDIÇÕES GERAIS DO PREGÃO ELETRÔNICO 

 

1 A REALIZAÇÃO DO PREGÃO 

1.1 O pregão será realizado por meio eletrônico, no sistema de compras eletrônicas da Bolsa de 
Licitações e Leilões do Brasil - BLL, na página www.bll.org.br. 

1.2 O pregão será conduzido por servidor(a) público(a) denominado(a) pregoeiro(a), mediante a 
inserção e o monitoramento de dados gerados ou transferidos para o sistema de compras 
eletrônicas adotado pela Administração Municipal. 

1.3 O(a) pregoeiro(a) exercerá as atribuições previstas no artigo 4.º do Capitulo III do Decreto 
n.º 6621, de 2023. 
1.4  As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do 
instrumento de mandato previsto, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado 
em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, atribuindo poderes 
para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: 
www.bll.org.br. 
1.5  A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou 
através de empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, a qual deverá 
manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno 
conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 
1.6  O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e 
lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição 
de senha privativa. 
1.7  A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 
pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da 
BLL - Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. 
1.8  É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 

http://www.bll.org.br/
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qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa 
de Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 
senha, ainda que por terceiros. 
1.9  O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema  eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica 
para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

 

2 EXIGÊNCIAS PARA PARTICIPAÇÃO 

2.1 Poderão participar da presente Licitação pessoas jurídicas que atuem no ramo 
pertinente ao objeto da presente licitação e que atendam a todas as condições contidas na Lei 
Federal nº 14.133/21, Decreto Municipal nº 6.621/23, bem como as demais exigências contidas 
no presente edital, e que estejam devidamente cadastradas na Bolsa de Licitacoes e Leilões do 
Brasil – BLL. 

 

2.2 Os interessados em participar do pregão devem dispor de chave de identificação e senha 
pessoal do sistema de compras eletrônicas, nos termos do Item 01 do presente Edital. 

2.3 Não poderão participar desta licitação pessoas físicas ou jurídicas que: 

2.3.1 tenham sido declaradas inidôneas no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios, em qualquer esfera da Administração Pública; 

2.3.2 constituíram as pessoas jurídicas que foram apenadas conforme item 2.3.1, enquanto 
perdurarem as causas das penalidades, independentemente de nova pessoa jurídica que vierem 
a constituir ou de outra em que figurarem como sócios; 

2.3.3 tenham sócios comuns com as pessoas jurídicas referidas no item 2.3.2; 

2.3.4 não funcionem no País, se encontrem sob falência, dissolução ou liquidação, bem como as 
pessoas físicas sob insolvência; 

2.3.5 mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão da ata, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.3.6 o servidor ou dirigente de órgão ou entidade estadual, bem como a empresa da qual 
figurem como sócios, dirigentes ou da qual participem indiretamente. 

2.3.6.1 Considera-se participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira ou trabalhista. 

2.3.7 As pessoas físicas e jurídicas de que trata o art. 14 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

2.4 A participação nesta licitação implica aceitação das condições estabelecidas no edital e na 
legislação aplicável. 

2.5 Além destas condições gerais, deverão ser obedecidas as exigências específicas de 
participação fixadas no edital. 

2.6 O(a) pregoeiro(a) verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação. 

 

 

3 PROPOSTA INICIAL 

3.1 Antes de postar a proposta comercial em formulário eletrônico, o licitante deverá manifestar, 
em campo próprio do sistema de compras eletrônicas: 
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3.1.1 o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação e demais condições 
previstas no edital; 

3.1.2 a sua condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou de 
microempreendedor individual para usufruir dos benefícios da Lei Complementar Federal n.º 
123, de 2006. 

3.2 A proposta de preço inicial deverá ser enviada por meio de formulário eletrônico no sistema 
de compras eletrônicas no prazo previsto no edital, de acordo com o critério de disputa 
estabelecido no edital. 

3.2.1 A proposta registrada poderá ser alterada ou desistida até a data e hora definida no edital. 
Após o prazo previsto para acolhimento das propostas, o sistema eletrônico não aceitará 
inclusão, alteração ou desistência da(s) proposta(s). 

3.3 A proposta deverá conter fabricamente e marca do produto licitado (conforme o caso) e 
descrição detalhada do objeto. 

3.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens.Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto 
na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito 
de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias consecutivos, a contar 
da data de sua apresentação. 

3.4. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a), 
sendo que somente estas participarão da fase de lances. 

3.5 O(a) Pregoeiro(a), verificará as propostas apresentadas, inclusive quanto à exequibilidade, e 
desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos 
neste Edital. 

 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 

4.1.1 Valor unitário e total do item ou valor global, ou percentual de desconto; 

4.1.2 Marca (conforme o caso); 

4.1.3 Fabricante (conforme o caso); 

4.1.4 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 
Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de 
garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso. 

4.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Detentor da Ata. 

4.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens. 

4.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 

4.6 As ofertas de propostas dos licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos 
neste Edital. 
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5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

5.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2 O(a) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

5.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

5.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

5.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

5.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

5.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e 
os licitantes. 

5.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 

5.5.1 O lance deverá ser ofertado de acordo com o critério de disputa fixado no item Das 
Condições Específicas deste Edital. 

5.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

5.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser . 

 
MODO DE DISPUTA: 

5.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em 
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.10A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

5.11A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 
no caso de lances intermediários. 

5.12Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 

5.13Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá 
o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão 
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

 

5.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
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5.15 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado (ou maior desconto), vedada a identificação do licitante. 

5.16 No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances. 

5.17 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) pregoeiro(a) persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas, 
no mínimo, vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a) aos participantes, 
no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.18 O Critério de julgamento adotado será o menor preço (ou maior desconto), conforme 
definido neste Edital e seus anexos. 

5.19 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.20 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas, empresas de 
pequeno porte e microempreendedores individuais, uma vez encerrada a etapa de lances, será 
efetivada a verificação do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas, as empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006. 

5.21 Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e 
microempreendedores individuais que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) 
acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira 
colocada. 

5.22 A ME, EPP ou MEI melhor classificada, nos termos do item anterior, terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da 
primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 

5.23 Caso a microempresa, a empresa de pequeno porte ou o microempreendedor individual 
melhor classificado desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as 
demais licitantes na condição de ME, EPP ou MEI que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 

5.24 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas, empresas de 
pequeno porte e microempreendedores individuais que se encontrem nos intervalos 
estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 
aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.25 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.26 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

5.27 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 
as propostas ou os lances empatados. 

5.28 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) pregoeiro(a) deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 
diferentes das previstas neste Edital. 

5.28.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
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5.28.2 O(a) pregoeiro(a) solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 3 (três) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.28.3 É facultado ao(a) pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo previsto no item 5.28.2. 

5.29 Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta. 

 

6. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA  

 

6.1 Encerrada a etapa de negociação, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 
art. 91 do Decreto Municipal n.º 6.621, de 2023. 

6.2 O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os 
percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 
2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V da citada Instrução, sob pena de 
desclassificação. 

6.3 Será desclassificada a proposta, ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior 
ao(s) preço(s) máximo(s) fixado(s), desconto menor do que o mínimo exigido ou que apresentar 
preço manifestamente inexequível. 

6.3.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 

6.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita. 

6.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

6.6 O(a) Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 
por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, podendo ser 
negociável, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.6.1 É facultado ao(a) pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.6.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) Pregoeiro(a), destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas, encaminhados por meio eletrônico. 

6.6.3. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 
interessados, incluindo os demais licitantes. 

6.6.3.1 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
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6.6.3.2 Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade: 

6.6.3.2.1 comprovação de que o produto está de acordo com as normas técnicas determinadas 
pelos órgãos oficiais competentes, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) ou 
por outra entidade credenciada pelo Inmetro; 

6.6.3.2.2 Atendimento ao solicitado no edital; 

6.6.3.2.3 Funcionalidade e qualidade dos itens. 

6.6.3.3 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 
aceita pelo(a) Pregoeiro(a), ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas 
neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

6.6.3.4 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o(a) 
Pregoeiro(a) analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de 
uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

6.6.3.5 Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como 
protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela 
análise, não gerando direito a ressarcimento. 

6.6.3.6 Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser 
recolhidas pelos licitantes no prazo de 30 (trinta) dias, após o qual poderão ser descartadas ou 
incorporadas pela Administração, sem direito a ressarcimento. 

6.6.3.7 Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua 
portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

6.7 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) Pregoeiro(a) examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

6.8 Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no chat a nova 
data e horário para a sua continuidade. 

6.9 O(a) Pregoeiro(a) poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 
preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

6.9.1 Também nas hipóteses em que o(a) Pregoeiro(a) não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

6.9.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

6.10 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas, empresas de pequeno 
porte e microempreendedores individuais, sempre que a proposta não for aceita, e antes de 
o(a) Pregoeiro(a) passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar Federal n.º 123, 
de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

6.11 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o(a) Pregoeiro(a) verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

7.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio de sistema eletrônico, a proposta com 
a descrição do objeto ofertado e o preço final proposto (conforme modelo do Anexo III) e os 
documentos de habilitação (conforme Anexo II), até a data e o horário estabelecidos pelo 
pregoeiro. 

7.2 O envio da proposta ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
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7.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem no 
Cadastro de Fornecedores do Município, conforme Decreto Municipal nº 5775/2020, desde que 
os referidos documentos estejam atualizados, assegurado aos demais licitantes o direito de 
acesso aos dados constantes dos sistemas. 

7.4 As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais 
deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de 
regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da Lei Complementar Federal n.º 
123, de 2006. 

7.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

7.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
anteriormente inserida no sistema. 

7.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 

7.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do(a) pregoeiro(a) e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances fechados. 

 

8. DESCRITIVO DA PROPOSTA 

8.1 A proposta deverá ser formulada de acordo com o valor final da disputa, sem emendas, 
rasuras ou entrelinhas, assinada por pelo representante legal do licitante (ou seu procurador 
devidamente qualificado) e deverá conter, de acordo com o modelo definido neste edital, a 
identificação da licitação, o CNPJ e o nome empresarial completo do licitante, a descrição do 
produto/serviço oferecido para cada item e/ou lote da licitação; o valor global, os preços unitários 
e globais por item e/ou lote, cotados em moeda corrente nacional; e o prazo de validade da 
proposta, que não poderá ser inferior ao estabelecido no edital. 

8.1.1 A proposta definitiva deverá observar os preços unitários máximos da planilha de 
composição de preços fixada pelo edital e seus anexos, sob pena de desclassificação, inclusive 
quando o(s) lote(s) reunir(em) itens diversos e independente do critério de disputa. 

8.1.3 Constatado erro de cálculo em qualquer operação, o(a) pregoeiro(a) poderá efetuar 
diligência visando sanar o erro ou falha, desde que não alterem a substância da proposta, do 
documento e sua validade jurídica. 

8.1.4 Os preços deverão ser cotados em reais, com até duas casas decimais após a vírgula. 
Serão desconsiderados os valores depois da segunda casa decimal após a vírgula. 

8.2 Nos termos do §1º do Art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, o licitante deverá declarar, sob 
pena de desclassificação, que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme Anexo III. 

 

9. OS RECURSOS 

9.1 Qualquer licitante poderá, em campo próprio do sistema de compras eletrônicas, manifestar 
de forma imediata e motivada a intenção de recorrer, sob pena de preclusão, em relação às 
fases de julgamento e habilitação, possuindo o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação 
das razões recursais após a formalização do término da etapa de antecede a adjudicação. 

9.1.1 As razões recursais devem ser apresentadas exclusivamente por meio eletrônico. 
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9.1.2 Os demais licitantes ficarão desde logo intimados para apresentar contrarrazões ao 
recurso no prazo de 3 (três) dias úteis contados do término do prazo de apresentação das 
razões do recorrente, exclusivamente por meio eletrônico. 

9.2 A não apresentação das razões recursos no prazo fixado implicará a decadência do direito 
de recorrer. 

9.3 As razões e as contrarrazões de recurso que não forem apresentadas conforme o disposto 
nos itens anteriores, ou subscritas por representante não habilitado ou não credenciado para 
responder pelo licitante, não serão conhecidas pelo(a) pregoeiro(a). 
9.4 Os autos do processo de licitação poderão ser acessados pelos interessados no Portal da 
Transparência do Município https://riobrancodosul.atende.net/. 
9.5 O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 
aproveitamento. 

 

10. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

10.1 Examinada a aceitabilidade da proposta, a regularidade e a habilitação do licitante 
vencedor, bem como a análise técnica referente às amostras, quando exigidas, o procedimento 
licitatório será encaminhado pelo(a) pregoeiro(a) à autoridade máxima para adjudicação e 
homologação. 

10.2 Será permitida a adjudicação e a homologação parcial do procedimento licitatório, quando 
o seu objeto possuir mais de um lote. 

 

11. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, RECEBIMENTO E PAGAMENTO 

11.1 O adjudicatário será notificado para assinar a ata ou retirar a nota de empenho (ou 
documento equivalente) no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável a critério do órgão ou 
entidade contratante, sob pena de decair do direito à efetivação da ata de registro de preços e 
incidir nas penalidades previstas neste edital. 

11.4 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor dos dados da conta-
corrente. 

11.5 Se o adjudicatário se recusar a assinar a ata ou retirar a nota de empenho, a Administração 
Pública poderá revogar a licitação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei 
Federal n.º 14.133/2021, e no Decreto Municipal n.º 6.621/2023, ou ainda, convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração da ata nas condições ofertadas 
pelo licitante vencedor. 

11.5.1 A recusa injustificada do adjudicatário ou a justificativa não aceita pela Administração, 
implicará a instauração de procedimento administrativo autônomo para eventual aplicação de 
sanções administrativas. 

11.5.2 Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a efetivação da ata de registro de preços 
nos termos do item 11.5, a Administração Pública poderá convocar os licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação, para a celebração da ata nas condições ofertadas por estes, desde 
que o valor seja igual ou inferior ao orçamento estimado para a formalização da ata, inclusive 
quanto aos preços atualizados, nos termos do instrumento convocatório. 

11.6 A entrega, o recebimento do objeto da licitação e os pagamentos serão efetuados no local, 
nos prazos e na forma estabelecida nos anexos deste edital. 

11.7 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a ata de registro de preços não 
tenha concorrido para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida 
pela Administração, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é 
calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
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N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) 

 

 
I = (6/100) 
        365 

 

 
I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa 
anual = 6%. 

11.8 Antes de cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta no Portal Nacional de 
Contratações Públicas e no Sistema de Gestão de Materiais, Obras e Serviço - GMS para 
verificar a manutenção das condições de habilitação definidas neste edital. 

 

12 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. O licitante e o detentor da ata que incorram em infrações sujeitam-se às sanções 
administrativas previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e no Decreto Municipal 
n.º 6.621 de 2023 , sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o 
Capítulo II-B do Título XI do Código Penal. 

12.2. A multa será calculada na forma prevista no edital ou na ata, e não poderá ser inferior a 
0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor da ata licitada ou 
celebrada. 

12.3. A multa poderá ser descontada do pagamento devido pela Administração Pública 
estadual, decorrente de outros contratos firmados entre as partes, caso em que a Administração 
reterá o pagamento até o adimplemento da multa, com o que concorda o licitante ou 
contratante. 

12.3.1. A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no período 
compreendido entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento, suspende a fluência 
de prazo para a Administração, não importando em mora, nem gera compensação financeira. 

12.4. O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto nos arts.192 a 203 
Decreto n.º 6.621, de 2023. 

12.5. Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP). 

 

13 DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1 Todas as referências de tempo deste edital correspondem ao horário de Brasília-DF. 

13.2 Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização da 
sessão pública de abertura das propostas na data designada no edital, ela será 
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário, 
independentemente de nova comunicação. 

13.3 É facultado ao(a) pregoeiro(a) a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a 
complementar a instrução do processo. 

13.4 O licitante é responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, resultante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo(a) pregoeiro(a) ou pelo sistema, ainda 
que ocorra a sua desconexão. 

13.5 A não apresentação de qualquer documento ou a apresentação com prazo de validade 
expirado implicará desclassificação ou inabilitação do licitante. 

13.6 Os documentos que não mencionarem o prazo de validade serão considerados válidos por 
90 (noventa) dias da data da emissão, salvo disposição contrária de Lei a respeito. 
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13.7 Os licitantes encaminharão os documentos exigidos nesta licitação exclusivamente por 
meio do sistema de que trata o item das Condições Gerais do Pregão Eletrônico. O(a) 
pregoeiro(a), se julgar necessário, verificará a autenticidade e a veracidade do documento. 

13.8 O(a) pregoeiro(a) poderá, no interesse público, relevar faltas meramente formais que não 
comprometam a lisura e o real conteúdo da proposta, podendo promover diligências destinadas 
a esclarecer ou complementar a instrução do procedimento licitatório, inclusive solicitar 
pareceres. 

13.9 A realização da licitação não implica necessariamente a utilização total do objeto. 

13.10 Fica eleito, para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital, o 
Foro Regional de Rio Branco do Sul, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, local da 
realização do certame. 

 

 

O servidor que subscreve este edital e seus anexos atesta que observou integralmente a Minuta 
Padronizada aprovada pelo Procurador-Geral do Estado do Paraná. 

 

 

 

 

 

Renan Victor de Faria 

Pregoeiro  

Departamento de Compras e Licitação 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

OBJETO  

Contratação de Empresa Especializada no fornecimento de Equipamentos para Urgência e 
Emergência, conforme previsto na Resolução SESA/PR nº 497/2017, que dispõem sobre o 
repasse financeiro e habilitação dos municípios a pleitearem a adesão nos programas 
estratégicos da SESA/PR onde institui o incentivo de equipamentos de urgência para a Rede 
Paraná Urgência, na modalidade Fundo a Fundo, no valor de R$ 200.000,00 (Duzentos Mil 
Reais), conforme itens indicados na CI nº 1359/2023 da Direção do Departamento Municipal de 
Média e Alta Complexidade. 

A modalidade a ser utilizada será o Pregão Eletrônico, no Sistema de Registro de Preços, o 
valor máximo para a contratação, conforme indicado no MAPA DE PREÇOS ficou em R$ 
232.528,68 (Duzentos e Trinta e Dois Mil e Quinhentos e Vinte e Oito Reais e Sessenta e Oito 
Centavos). 

 
ITENS/DESCRITIVO 

Item Descrição Qtde Valor Unitário  Valor Total 

01 DESFIBRILADOR COM MARCAPASSO 
EXTERNO E MONITOR 
MULTIPARAMÉTRICO (DESFIBRILADOR 
+ MARCAPASSO EXTERNO + ECG + 
OXÍMETRO + PNI)  
 
Descrição básica  
• Equipamento eletrônico médico-
hospitalar utilizado para monitorização 
cardíaca e de sinais vitais, para produzir 
choque elétrico para reversão de parada 
cardíaca ou arritmias, e manutenção do 
ritmo cardíaco através de marcapasso 
externo. 
Especificações técnicas mínimas   
• Desfibrilador bifásico, com módulo de 
desfibrilação externa automática, 
dotado de pás em tamanho adulto e 
infantil, intercambiáveis, de encaixe 
rápido no corpo do aparelho;  
• Leitura do ECG realizado pelas pás 
externas por impedância;  
• Monitor com tela de LCD colorida de 
alta resolução com dimensão mínima de 
8 polegadas, resolução mínima 800 X 
600 pixels, com no mínimo três canais, 
com indicação de carga da bateria, 
derivação, velocidade, amplitude, 
traçado eletrocardiográfico e dos 
valores de frequência de pulso, carga 
selecionada e entregue, oximetria de 
pulso, pressão arterial não invasiva 
(mínima, média e máxima), respiração;  
• Indicadores de carga: sinal sonoro de 

2 R$ 25.066,33 R$ 50.132,66 
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equipamento carregando e de carga 
completa;  
• Indicador de fonte externa ou bateria 
recarregável;  
• Circuito protegido contra desfibrilação;  
• Marcapasso não invasivo: com modo 
de demanda e fixo, frequência mínima 
entre 40 e 170 ppm, amplitude: de 5 mA 
a 200 mA (resolução de 5 mA), precisão 
10%;  
• Desfibrilação: mediante onda bifásica 
com carga de energia na faixa mínima 
de 05 até 200 Joules, com função de 
carga e disparo através do painel e das 
pás de desfibrilação, com indicação 
visual da carga selecionada e entregue 
após acionamento;  
• Aplicação de choque: por meio de pás 
(adesivas) multifuncionais ou pás de 
desfibrilação.  
• Desfibrilação não sincronizada e 
sincronizada (cardioversão);  
• Tempo máximo de carga de 
desfibrilação de até 08 segundos;  
• Anula carga manual, e automática após 
02 minutos, em caso de não 
acionamento pelo operador;  
• Módulo DEA: com entrega de energia 
entre 50 J (pediátrico) e 200 J (adulto), 
escalonável (100 —150 — 200); 
Orientação do usuário mediante 
mensagens de texto, figuras e audio;  
• Parâmetros mínimos das funções:  
• ECG 
• mínimo de 7 derivações; análise de 
segmento ST e análise de arritmias 
avançadas; faixa mínima de freqüência 
cardíaca: de 30 a 300 bpm; Detecção e 
rejeição de marcapasso; Proteção 
contra descarga e interferência de 
desfibrilador e bisturi eletrônicos;  
• Pressão Não Invasiva: Modos manual e 
automático; intervalo mínimo do modo 
automático programável entre 5 e 120 
minutos, faixa mínima de medida: 40 a 
250 mmHg; válvula de pressão 
excessiva;  
• Oximetria de Pulso: Monitorização da 
saturação de pacientes com baixa 
perfusão ou com movimentação. O 
equipamento ofertado deverá utilizar 
uma das seguintes tecnologias de 
medição de oximetria: Masimo, Nellcor, 
GE-Ohmeda ou Philips FastSpo2; Faixa 
mínima de saturação de Sp02: 1 a 99%; 
faixa mínima de freqüência de pulso: 30 
a 250 bpm; Apresentação da curva de 
pletismografia e barra de pulso;  
• Precisão de medição de Sp02 deve ser 
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no máximo de 3% na faixa de 70% a 
100%;  
• Impressora térmica: para registro com 
acionamento automático e manual em 
rolo de papel convencional: 
aproximadamente 50 mm (largura) x 30 
m (comprimento máximo); 
• Deve ser leve (até 09 Kg), resistente a 
quedas, vibrações, à água e poeira, 
atendendo a uma das normas: IP 33, 
IP44 ou 1P55;  
• Dotado de bateria recarregável e 
substituível com autonomia de 
funcionamento mínimo de 02 (duas) 
horas para a monitorização contínua e 
30 choques de 200 Joules; 
• Memória interna para armazenar o 
traçado do ECG e eventos, além de 
possibilitar o armazenamento e 
transferência de dados;  
• Deve conter conjunto completo de 
cabos para alimentação da rede elétrica 
(bivolt — 110 / 220 V AC) para seu 
funcionamento ou recarga.  
 Gabinete eletricamente isolado, corpo 
único, com alça ergonômica para 
transporte manual  
• Deve ser acondicionado em bolsa 
própria para transporte que permita o 
acondicionamento de todos os seus 
acessórios.  
• Devem ser fornecidos os seguintes 
acessórios:  
• 01 par de pás permanentes de 
desfibrilação adulto • 01 par de pás 
permanentes de desfibrilação infantil 
• 04 pares de pás multifuncionais adulto 
para marcapasso, monitoração e 
desfibrilação 
• 04 pares de pás multifuncionais 
infantis para marcapasso, monitoração 
e desfibrilação 
• 02 cabos de ECG de 5 vias para uso 
adulto / pediátrico e 01 cabo de ECG de 
3 vias para uso neonatal (cabo tronco 
mais rabichos) 
• 01 cabo tronco para oximetia, 02 
Sensores permanentes tipo clip para 
adultos, 02 Sensores pediátricos 
permanentes 
• 01 mangueira de conexão de PNI; 
manguitos livres de látex, laváveis, com 
braçadeiras de nylon e velcro, nos 
tamanhos adolescente, adulto, obeso, 
pediátrico e neonatal tamanhos 2 e 4  
• 01 frasco de gel eletrocondutor;  
• 05 rolos de papel termossensível para 
ECG 
• 01 Cabo de alimentação padrão ABNT, 
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3 pinos 
• 01 Bateria de lítio selada, recarregável  
• 01 Cabo de aterramento  
• 01 Manual de Operação                                                 
• Garantia de dois anos contra defeitos 
de fabricação para o equipamento e de 
seis meses para os acessórios; 
• Bolsa para acondicionamento do 
aparelho e de todos os acessórios;  
• O equipamento deverá atender às 
normas: NBR IEC 60601-1; 60601-2-27; 
60601-2-30; 60601-2-49; 60601-2 
(verificação no ato do recebimento do 
mesmo) 
 

02 MONITOR MULTIPARAMÉTRICO 
 
 Descrição básica  
• Monitor Multiparamétrico pré 
configurado com ECG, SPO2, PNI, 
Temperatura e Respiração para 
pacientes adultos, pediátricos e 
neonatais. Especificações técnicas 
mínimas  
• Monitor modular multiparamétrico pré-
configurado, com configuração de 
software na língua portuguesa, para 
monitorização de ECG, respiração, 
oximetria, pressão não invasiva e 
temperatura, com possibilidade de 
atualização futura para incorporar 
parâmetros de pressão invasiva, 
capnografia sidestream de baixo fluxo 
ou mainstream. 
• Tela de cristal líquido colorido de 
matriz ativa de no mínimo 10" flat 
screen, resolução mínima de 800 X 600 
pixels, com apresentação simultânea de 
no mínimo 6 canais, tendências gráficas 
e tabulares de no mínimo 24 horas;  
• Exibição de 12 derivações de ECG 
simultâneas em tela;  
• Parâmetros mínimos das funções:  
• ECG: com 12 derivações; análise de 
segmento ST; detecção de no mínimo 16 
tipos de arritmia; faixa mínima de 
freqüência cardíaca: de 15 a 350 bpm; 
Detecção e rejeição de marca-passo; 
Proteção contra descarga e interferência 
de desfibrilador e bisturi eletrônicos;  
• Freqüência Respiratória: faixa mínima 
de freqüência respiratória: O a 100 rpm 
para adultos e O a 140 para neonatal, e 
apresentação de curva de respiração;  
• Pressão Não Invasiva: Modos manual e 
automático; intervalo mínimo do modo 
automático programável entre 5 minutos 
a 6 horas, faixa mínima de pressão 
sistólica: 40 a 250 mmHg; faixa mínima 

2 R$ 13.470,00 R$ 26.940,00 
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de pressão diastólica: 10 a 240 mmHg; 
faixa mínima de pressão arterial média: 
25 a 250 mmHg; válvula de pressão 
excessiva;  
• Oximetria de Pulso: Monitorização da 
saturação de pacientes com baixa 
perfusão ou com movimentação. O 
equipamento ofertado deverá utilizar 
uma das seguintes tecnologias de 
medição de oximetria: Masimo, Neilcor, 
GE-Ohmeda ou Philips Fast-Spo2; Faixa 
mínima de saturação de Sp02: 1 a 100%; 
faixa mínima de freqüência de pulso: 30 
a 300 bpm; Apresentação da curva de 
pletismografia e barra de pulso; Para 
pacientes neonatais a precisão de 
medição de Sp02 deve ser no máximo 
de 3% na faixa de 70% a 100%;  
• Temperatura: 2 canais de 
monitorização de temperatura; faixa 
mínima de temperatura: O a 45°C;  
• Apresentação dos dados em forma de 
gráficos e tabelas de tendências e 
possibilidade de configurar a 
apresentação das informações na tela, 
como: tela divida entre gráfico, ondas, 
valores numéricos e números grandes 
entre outras;  
• Tendências de no mínimo 96 horas;  
• Cálculo de medicamentos; 
• Deve possuir:  
• Alarmes visuais e sonoros para os 
parâmetros medidos (limites máximos e 
mínimos) programáveis pelo operador; 
• Alarmes funcionais (sensor, bateria, 
falta de energia elétrica, entre outros);  
• Preparado para conexão em rede por 
porta RJ45 para acesso à central de 
monitorização;  
• Possibilidade de conexão por rede sem 
fio / wireless:  
• Entrada USB para transferência de 
dados; 
• Alimentação bivolt automática e 
bateria interna recarregável pelo próprio 
monitor com autonomia de no mínimo 6 
horas.  
• Peso máximo de 6 kg e alça integrada 
para transporte. • Proteção contra 
entrada de água com grau mínimo IPX1;  
• Devem ser fornecidos os seguintes 
acessórios: 
• 02 cabos de ECG de 5 vias para uso 
adulto / pediátrico e 01 cabo de ECG de 
3 vias para uso neonatal (cabo tronco 
mais rabichos) 
• 01 cabo tronco para oximetia, 02 
Sensores permanentes tipo clip para 
adultos, 02 Sensores pediátricos 
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permanentes 
• 01 mangueira de conexão de PNI; 
manguitos livres de látex, laváveis, com 
braçadeiras de nylon e velcro, nos 
tamanhos adolescente, adulto, obeso, 
pediátrico e neonatal tamanhos 2 e 4  
• 01 Sensor de temperatura de pele 
permanente adulto/pediátrico, e 01 
sensor permanente neonatal; • 01 
Sensor de temperatura esofágico 
permanente adulto/pediátrico;  
• 01 Cabo de alimentação padrão ABNT, 
3 pinos 
• 01 Bateria de lítio selada, recarregável  
• 01 Cabo de aterramento  
• 01 Manual de Operação• 
 

03 VENTILADOR PULMONAR PARA SALA 
DE EMERGÊNCIA, ADULTO, 
PEDIÁTRICO E NEONATAL  
Descrição básica 
 • Ventilador eletrônico, 
microprocessado, para uso em sala de 
emergência ou terapia intensiva, para 
pacientes neonatais, a partir de 500g, 
pediátricos e adultos até ao menos 110 
kg. Especificações técnicas mínimas 
Modos de ventilação mínimos  
• Ventilação por Volume Controlado VCV 
(Assistido / Controlado, SIMV e Pressão 
de Suporte — PSV);  
• Ventilação por Pressão Controlada 
PCV (Assistido / Controlado, SIMV e 
Pressão de Suporte — PSV);  
• Ventilação por Pressão Regulada, com 
Volume Controlado — PRVC;  
• Ventilação Não Invasiva - MV;  
• CPAP; Alimentação elétrica / 
pneumática:  
• Elétrica, bivolt, de 110 a 240 V, 50/60 
Hz;  
• Bateria de emergência recarregável, 
com autonomia mínima de 2 horas;  
• Alimentação pneumática com pressão 
de entrada de ar e oxigênio na faixa 
mínima de 250 kPa até 600 kPa (2,5 bar 
até 6 bar); Parâmetros — todos os 
parâmetros devem abranger ao menos 
as seguintes faixas mínimas de 
operação, com possibilidade de ajuste 
pelo operador:  
• Volume corrente ou volume alvo: 2 a 
2000 ml;  
• Frequência respiratória: 5 a 150 rpm;  
• Pressão controlada: 5 a 70 cm H2O;  
• Pressão de suporte: 5 a 60 cm H2O;  
• PEEP: O a 50 cm H2O;  
• Sensibilidade inspiratória assistida por 
fluxo: 0,2 a 21/min;  

2 R$ 63.230,00 R$ 126.460,00 
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• Sensibilidade inspiratória assistida por 
pressão: -0,25 a -10 cm H2O • Fi 02: 21 a 
100%;  
• Tempo inspiratório: 0,2 a 5 segundos;  
• Pausa inspiratória manual (Inspiratory 
hold): no mínimo 15 segundos  
• Pausa expiratória manual (Expiratory 
hold): no mínimo 15 segundos  
• Backup de apnéia de 06 a 45 
segundos;  
• Ajuste direto de peso paciente / IBW 
entre 0,5 a 110 kg, ao menos;  
• Memória dos parâmetros ventilatórios 
ao desligar o equipamento ou em modo 
standby;  
• Nebulização incorporada ao 
equipamento sem alteração da Fi02 
ajustada;  
• Sensor de fluxo distal autoclavável 
para pacientes adultos; Monitoração 
mínima  
• Tela colorida com no mínimo 12", 
touchscreen; 
• Curvas de pressão X tempo, fluxo X 
tempo, volume X tempo;  
• Loops pressão X volume e volume X 
fluxo;  
• Apresentação de ao menos três curvas 
simultaneamente;  
• Cálculo da P 0.1, RSBI, AutoPEEP;  
• Valores numéricos dos principais 
parâmetros: Pressão máxima, média, 
platô; PEEP; Volume corrente; volume 
minuto; frequência respiratória; Fi02; 
resistência, complacência. Indicadores 
visuais  
• Equipamento ligado na rede elétrica;  
• Bateria de emergência em uso;  
• Alarme sonoro silenciado 
temporariamente. Alarmes audiovisuais 
mínimos  
• Apnéia;  
• Alta pressão nas vias aéreas; 
• Alta frequência;  
• Alta pressão inspiratória;  
• Volume minuto;  
• Falta de alimentação elétrica;  
• Baixa pressão / desconexão do 
sistema respiratório;  
• Bateria de emergência com baixa 
carga. Acessórios  
• Circuito paciente completo com 
traquéias em silicone lisas 
internamente, autoclaváveis;  
• Devem ser fornecidos 04 (quatro) 
circuitos paciente completos para 
adulto e 04 (quatro) circuitos paciente 
completos pediátricos;  
• Umidificador aquecido / jarra térmica;  
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• Mangueiras e conexão para gases 
padrão ABNT; • Cabo de força para 
conexão do equipamento à rede elétrica: 
fase/neutro/terra, padrão ABNT;  
• Base móvel / pedestal com rodízios;  
• Braço articulado;  
• Todos os acessórios necessários para 
o pleno funcionamento do equipamento;  
• Acompanhar equipamento o Manual 
técnico completo com diagramas 
esquemáticos eletrônicos e 
pneumáticos;  
•. O equipamento deverá estar em 
conformidade com  (verificação após o 
recebimento do produto) 
• IEC 60601-1: Equipamento 
eletromédico: prescrições gerais para 
segurança;  
• IEC 60601-1-2: Equipamento 
eletromédico — parte 1: Regras gerais 
de segurança; 
• IEC 6060-2-12: Requisitos específicos 
de segurança de ventiladores 
pulmonares — Ventiladores de cuidados 
críticos;  
 

04 ELETROCARDIÓGRAFO DIGITAL 
 
Descrição básica  
 
• Aparelho médico-hospitalar para 
avaliação elétrica da atividade cardíaca 
(potenciais elétricos) e da sua 
condução, registrada em gráficos. 
Especificações técnicas mínimas  
• Destinado ao uso com computadores 
portáteis ou de mesa;  
• Executar a aquisição simultânea de 12 
derivações;  
• Imprimir o traçado de ECG em vários 
formatos via impressora do PC 
compatível com Windows XP, Vista, 
Windows 7 ou superior, preto e branco 
ou colorido;  
• Possuir banco de dados dos pacientes 
e exames realizados;  
• Conexão do módulo ao computador 
deve ser do tipo USB;  
• A impressão do ECG deve ser feita em 
impressoras convencionais durante ou 
após o exame;  
• Deve ser portátil, ágil e de fácil 
manuseio;  
• Deve acompanhar programa (software) 
que possibilite: o Monitorização do ECG 
em tempo real; o Leitura do ECG em 
tempo real; o Medidas rápidas e 
eficientes através de cursores 
eletrônicos; o Impressão de 12 

2 R$ 9.974,00 R$ 19.948,00 
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derivações, simultâneas, em vários 
formatos; o Programa de rápida 
instalação e fácil utilização, podendo 
inclusive ser instalado e sem custo 
adicional nos PC' s de outros 
profissionais, para troca de informações 
e laudos; o O programa deve possibilitar 
efetuar o ECG e gravá-lo no HD do 
computador com a identificação do 
paciente e a data do exame. Deve ser 
possível ainda enviar os laudos pela 
intemet para serem analisados à 
distância; O software deve ser 
compatível com as versões do: 
WINDOWS-XP / WINDOWS-
Vista/WINDOWS 7 ou superior; o 
Funcionar com notebook, netbook, 
desktop ligados em rede ou não.  
• Salvamento dos exames em padrões 
compatíveis com a internet, exportação 
dos arquivos no padrão XML aberto e 
em formato imagem (bitmap BMP). • --
Filtros digitais: 60 Hz, variação da linha 
de base e muscular  
• Possibilidade de exportação de eletros 
completos no formato de figuras, que 
podem ser agregadas a outros 
softwares (p. ex: Word, Powerpoint, 
softwares de consultório que importem);  
• Proteção contra descarga de 
desfibriladores;  
• Deve possuir ganhos selecionáveis 
entre 5mm/mV, 10nun/mV e 20mm/mV.  
• Velocidade de 25mm/s ou 50 mm/s.  
• Deve permitir a realização das mais 
importantes medidas no ECG: o 
Amplitude de P; o Duração de P; e QT o 
Segmento de ST; PR; QTC; o Amplitude 
de R; R-P; QRS.  
• Possuir cabo USB / extensão ativa USB 
de no mínimo 5 m  
• Acessórios: o Cabo de ECG de 10 vias; 
o 04 eletrodos tipo clip adulto; o 06 
eletrodos precordiais adulto; o cabo 
USB de no mínimo 5 m;  

 

05 OXIMETRO DE PULSO PORTÁTIL 
Descrição básica • Aparelho eletrônico 
portátil microprocessado para 
monitorização contínua da saturação de 
oxigênio no sangue e a freqüência de 
pulso periférico de adultos, pediátricos 
e neonatais, não invasivo. 
Especificações técnicas mínimas • Deve 
operar por espectrometria com display 
LCD ou LED de grande visibilidade tanto 
a luz do dia como ambiente noturno • 
Possuir teclado de membrana de toque 
sensível e fácil operação, para uso em 

2 R$ 1.850,01 R$ 3.700,02 
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ambulâncias. • Deve ser compacto, 
resistente (display resistente a 
impactos) para uso pré-hospitalar • 
Alimentação elétrica mediante bateria 
recarregável com autonomia de no 
mínimo 24 horas, com base carregadora 
(com alimentação bivolt) ou pilhas 
alcalinas tamanho AA • Memória interna 
de armazenamento de dados de 
saturação e pulso de pelo menos 10 
minutos • Deve possuir alarmes sonoros 
e visuais ajustáveis para alta e baixa 
Sp02, alta e baixa freqüência de pulso e 
baixa perfusão. • Faixa de medida e 
apresentação digital de valores para 
Sp02 (faixa mínima de O a 100%), 
frequência cardíaca (faixa mínima de 25 
a 300 ppm), e intensidade de pulso 
(bargraf). • Para pacientes neonatais a 
precisão de medição de Sp02 deve ser 
no máximo de 3% na faixa de 70% a 
100%; • Permitir o uso de sensor digital 
para paciente adulto, pediátrico e 
neonatal. • Possuir alto desempenho e 
confiabilidade quando operado com 
pacientes de baixa perfusão, pacientes 
de pele escura e paciente prematuros. • 
Dcvc vir acompanhado dos seguintes 
acessórios: 02 (dois) sensores de 
oximetria permanentes (tipo clip) adulto, 
01 (um) sensor de oximetria permanente 
infantil, 01 (um) sensor de oximetria 
permanente (tipo Y) neonatal, e manual 
de operação. • Certificação mínima IPX2 
(resistência a água);  

06 ASPIRADOR DE SECREÇÃO PORTÁTIL 
 Descrição básica  
• Equipamento médico-hospitalar 
utilizado em ambiente pré-hospitalar 
para aspiração de secreções e líquidos. 
Especificações técnicas mínimas  
• Aparelho elétrico, portátil, com peso 
máximo de 5 Kg e com frasco coletor 
com material plástico rígido e 
autoclavável, silencioso e de fácil 
manuseio  
• Sistema de acionamento por 
interruptor.  
• Tensão de alimentação 127/220 VAC ou 
sistema bivolt automático de tensão, 
com bateria recarregável interna com 
autonomia mínima de 40 min em uso, 
com tempo de recarga inferior a 18 hs. • 
aspiração livre de no mínimo 18 L/min  
• frasco inquebrável, autoclavável, 
transparente, graduado, com boca larga  
• capacidade mínima de reservatório de 
0,8 litro. 
 • Tampa do frasco com vedação 

2 R$ 441,00 R$ 882,00 
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hermética e autoclavável.  
• Pressão de aspiração variável mínima 
entre O e 500 mmHg  
• Possuir Vacuômetro de O a 600 mmHg  
• Gabinete resistente à corrosão  
• Filtro de ar.  
• Proteção contra extravasamento ou 
com limitador de nível.  
• Indicador luminoso de carga  
• Garantia contra defeitos de fabricação 
• Mangueira de silicone com 
comprimento mínimo de 1,50 m  
• Deverá conter uma sonda de aspiração 
rígida  
 

07 CARRO DE EMERGÊNCIA 
Descrição básica  
• Equipamento médico-hospitalar para 
acomodação de todos os medicamentos 
e equipamentos necessários para 
atendimento a um caso de parada 
cardiorrespiratória. Especificações 
técnicas mínimas  
• Fabricado com chapas metálicas ou 
poliuretano injetado, montado em 
estrutura reforçada sobre rodízios 
giratórios de no mínimo 5"sendo 2 deles 
com trava;  
• Parachoque de borracha em toda volta 
• Mínimo de 3 gavetas: uma com mínimo 
de 20 divisões para medicamentos, duas 
para uso geral e um compartimento 
fechado com porta basculante;  
• Sistema de lacre único para todas as 
gavetas;  
• Suporte giratório para acomodação de 
desfibrilador ou cardioversor;  
• Mesa superior com 2 divisões, uma 
para preparação de medicamentos e 
outra para acomodação de 
eletrocardiógrafo ou monitor;  
• Tábua acrílica para massagem 
cardíaca,  
• Suporte para cilindro de oxigênio  
• Suporte de soro;  
• Suporte com fluxômetro e umidificador  
• Extensão com 4 tomadas, cabo 
aproximado de 2,5 m  
 

2 R$ 2.233,00 R$ 4.466,00 

 

Valor Máximo para a Contratação: R$ 232.528,68 (Duzentos e Trinta e Dois Mil e Quinhentos e Vinte 
e Oito Reais e Sessenta e Oito Centavos); 
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LOCAL DE ENTREGA DOS PRODUTOS 

Avenida Nossa Senhora de Amparo, 491 - Vila Ricarda/Rio Branco do Sul/PR  
CEP: 83.540-000  
Horário: 08h30min ao 12h00min e das 13h00min às 16h30min de segunda a sexta-feira 
(exceto sábados/domingos e feriados). 
 
** A qualquer tempo sem ônus para a Contratante poderão ser incluídos outro local de     
entrega, ou o local indicado poderá sofrer alteração de endereço; 
 

DETALHAMENTO DAS CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO 

De acordo com a necessidade, entrega dos produtos será realizada de forma total ou 
parcelada (dependendo do item a ser empenhado) em local indicado, após o recebimento 
por parte da empresa contratada da Nota de Empenho, a qual poderá ser enviada via e-
mail pelo fiscal de contratos ou servidor por ele indicado; 
Prazo de entrega deverá ser ocorrer em até 45 (quarenta e cinco) dias após o recebimento 
da Nota de Empenho pelo contratado em local indicado. A ocorrência de atraso de entrega 
será CONSIDERADA e avaliada, em caso de calamidade pública, perturbação da ordem, 
greves ou por outro motivo que a Secretaria demandante (Saúde) venha a aceitar por 
considerá-lo justos, ficando esses prazos prorrogados, para todos os efeitos contratuais, 
de tantos dias quantos forem os de duração do obstáculo impeditivo; 
O contratante se reserva dentro do prazo de até 10 (dez) dias úteis realizar a conferência e 
averiguação dos volumes, quantidade garantia (conforme exigido neste edital) e lote (deve 
ser o mesmo descrito no documento fiscal), bem como possíveis avarias nas embalagens. 
Podendo dentro deste prazo, haver solicitação de troca dos produtos entregues, por 
qualquer uma das razões acima citadas; 
O prazo de execução/vigência da contratação será de 12 meses a partir da assinatura da 
Ata de Registro de Preços; 
 

DA GARANTIA DO PRODUTO 

A garantia consiste na prestação pela empresa, de todas as obrigações previstas na Lei nº. 
8.078, de 11/09/1990 – Código de Defesa do Consumidor - e alterações subseqüentes.  
A empresa fornecedora dos bens será responsável pela substituição, troca ou reposição dos 
materiais porventura entregues com defeito, danificados, ou não compatíveis com as 
especificações do Termo de Referencia, em até 15 (quinze) dias úteis; 
Os produtos deverão ter a garantia mínima de 24 (vinte quatro) meses ou a garantia do 
fornecedor, a contar do recebimento definitivo, podendo o fornecedor oferecer prazo superior ao 
acima mencionado, sem custo à Administração, e seis (6 meses) para os acessórios quando o 
equipamento possuir. 
 

DO FORNECIMENTO 

Os produtos deverão ser entregues em suas embalagens primárias e de consumo, devem 
conter externamente dados de identificação, procedência, lote, tipo, data de fabricação e 
de prazo de garantia. 
Caso o(s) produto(s) venha sofrer alteração que impliquem em perda de qualidade, 
estando dentro do prazo de garantia, fica o Contratada obrigada a efetuar a troca dos 
mesmos nas quantidades relativas, sem ônus para a Administração Pública no prazo de 15 
(quinze) dias úteis do prazo da notificação. 
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No ato do recebimento serão avaliadas as marcas propostas pela contratada e as 
quantidades constantes nas notas fiscais, podendo a Administração “reter” a Nota Fiscal 
no prazo total de 10 (dez) dias, compreendido entre recebimento provisório e definitivo, 
sem acusar recebimento, para conferência mais detalhada. 
 

CONTROLE DA EXECUÇÃO 

O fornecedor somente poderá emitir a nota fiscal e providenciar a entrega do(s) produto (s) 
após a retirada da nota de empenho respectiva no órgão interessado, respeitando o prazo 
de entrega estabelecido. 
O recebimento provisório será feito no local da entrega, no prazo máximo de 45 (quarenta 
e cinco) dias contados a partir da entrega.  
O recebimento definitivo será feito no prazo de até 10 (dez) dias da expedição do termo de 
recebimento provisório, depois de conferidos os itens recebidos, consignando eventuais 
intercorrências. 
Por ocasião da entrega, caso o objeto apresentado não atenda às especificações técnicas 
do objeto licitado, poderá o Contratante rejeitá-lo, integralmente ou em parte, obrigando-se 
o Contratado a providenciar a substituição do bem não aceito no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, considerando que os itens se tratam de materiais/equipamentos a serem utilizados 
no tratamento pacientes no Hospital Municipal. 
O Contratado deverá ter disponibilidade e capacidade de entregar o objeto no endereço 
relacionado, conforme as condições e as necessidades do licitante. 
 

ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

O cumprimento das obrigações CONTRATUAIS será acompanhado e fiscalizado, em 
todos os seus termos, pelo Gestor do Contrato e/ou fiscal ou, em seu afastamento legal, 
por seu substituto. 
O representante do CONTRATANTE anotará, em registro próprio, todas as ocorrências 
relacionadas com a execução da entrega dos objetos deste Edital, determinando o que for 
necessário à regularização das falhas ou impropriedades observadas. 
As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do CONTRATANTE 
deverão ser solicitadas ao seu superior, em tempo hábil, para adoção das medidas 
convenientes. 
 

CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

I. Formalização de Ata de Registro de Preços;  
II. Emissão e Encaminhamento de Nota de Empenho ao contratado;  
III. Entrega de Produtos, em local e prazos já estipulados;  
IV. Recebimento e Conferencia de produtos entregues;  
V. Emissão e envio de NOTA FISCAL ao Contratante; 
 

RESCISÃO 

Conforme previsão em legislações em vigência. 

 

JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

A aquisição dos bens elencados visa atender a Resolução/SESA nº497/2017, que dispõem 
sobre o repasse financeiro e habilitação dos municípios a pleitearem a adesão nos programas 
estratégicos da SESA/PR onde institui o incentivo de equipamentos de urgência para a Rede 
Paraná Urgência.  
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Os itens a serem adquiridos foram elencados pela Direção de Departamento Municipal de 
Média e Alta Complexidade por meio da CI/IPM 1359/2023 (apensa ao procedimento), tem 
como objetivo fim equipar/estruturar o Hospital Municipal, o Serviço de Urgência e Emergência 
do Município.  

 

 
PESQUISA DE PREÇOS 

O método de obtenção de preço referencial foi a MÉDIA de 03 (três) preços com variação 
de até 50% entre eles, conforme previsto no Decreto Municipal vigente, como método para 
obtenção do valor máximo. 

Em relação à consulta dos valores praticados para a Contratação foi observado o que 
prevê o decreto Nº 6.621/2023 sendo que os valores buscam refletir os praticados no de 
mercado atualmente, considerado que: 

I.Os valores apresentados no MAPA DE PREÇOS são oriundos da devolutiva de cotação de 
potenciais fornecedores, valor obtido de contratações de outros entes da Administração 
Publica do Estado do Paraná (contratos em anexo) e de consultas realizadas na 
PLATAFORMA BANCO DE PREÇOS (parâmetro de consulta todas as Regiões do Brasil). 

II.A metodologia utilizada para determinar o preço de referência foi à aplicação da média 
entre três (3) preços, conforme indicado no MAPA DE PREÇOS, levando em consideração 
a variação de até 50% entre eles, conforme previsto no Decreto Municipal N.º 6.621 de 
2023, e a exclusão de valores extremos. 

III.Os valores máximos unitários representam a tendência do mercado na atualidade, 

 

RESPONSÁVEIS PELA PESQUISA DE PREÇOS 

Cintia Frescha  

PARCELAMENTO DO OBJETO 

A abjudicação do Pregão Eletrônico para Sistema de Registro de Preços será por item, 
considerando que: 

 Trata-se de objeto divisível; 

 A adjudicação do Pregão por item, visa propiciar a ampla participação de licitantes que, 

embora não dispondo de capacidade para o fornecimento ou aquisição da totalidade do 

objeto, possam fazê-lo com relação a itens; 

 O objetivo de parcelamento é o de melhor aproveitar os recursos disponíveis no 

mercado e ampliar a competitividade; 

 O parcelamento dos itens é técnica e economicamente viável, pois possibilitará a 

ADJUDICAÇÃO de propostas mais VANTAJOSAS a Administração Pública; 

  

CLASSIFICAÇÃO DOS BENS E SERVIÇOS COMUNS 

Os objetos desse processo licitatório são classificados como bens comuns, pois possuem 
especificações usuais de mercado e padrões de qualidade definidas em edital, conforme 
estabelece o inciso XIII do art. 6º da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 
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DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS DE HABILITAÇÃO 

Apresentação das seguintes Documentações Técnicas, a serem encaminhadas juntamente 
com a proposta de preços:   
 

 Registro do(s) produto(s) na ANVISA (Agência Nacional de Vigilância Sanitária), ou sua 
isenção (itens 1, 2, 3, 4, 5,6 e 7), documentação prevista no descritivo técnico da 
Resolução SESA/PR nº 497/2017. 

 
Todos os produtos para saúde devem ser registrados na ANVISA sua 
indicação permitirá a verificação da conformidade do item cotado com esta 
exigência; 
Produtos para Saúde são produtos utilizados na realização de 
procedimentos médicos, odontológicos e fisioterápicos, bem como no 
diagnóstico, tratamento, reabilitação ou monitoração de pacientes. 
Compreendem três tipos de categorias. 

 Boas Praticas de Fabricação para os itens 1, 2, 4, 5,6 e 7), documentação prevista no 
descritivo técnico da Resolução SESA/PR nº 497/2017. 

 
As boas práticas de fabricação (BPF) são muito adotadas, especialmente nas indústrias 
alimentícias, médicas e farmacêuticas. Por trás das suas regras, há uma preocupação em 
minimizar os riscos envolvidos em qualquer produção. Garantindo, assim, a saúde dos 
profissionais e também dos clientes finais. 
 
 
Prazo para verificação da documentação técnica (Registro do Produto no Ministério e Boas 
Práticas de Fabricação) dos primeiros classificados no preço será de até 02 (dois) dias após o 
encerramento da sessão de lances, com a emissão e encaminhamento de Relatório 
circunstanciado com parecer sobre a documentação analisada, por parte do fiscal de contrato; 
Em caso de HAVER chamamento de próximos colocados (2º, 3º sucessivamente demais) 
NESTA FASE, o prazo de análise de documentação será o mesmo aplicado ao 1º classificado; 
 

SUSTENTABILIDADE 

Os fornecedores adotarão as seguintes práticas de sustentabilidade: 
 
● Os materiais ofertados devem ser produzidos por fabricantes compromissados com o 
meio ambiente, que mantenham programa continuado de sustentabilidade ambiental, e 
que além de se enquadrarem no disposto nos itens anteriores, comprovem que cumprem a 
legislação ambiental pertinente ao objeto da licitação; 
● Os licitantes devem oferecer produtos acondicionados, preferencialmente, em 
embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais 
recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o 
armazenamento; 
● De acordo com o art. 7º, XI, nº 12.305/2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos, os 
licitantes devem ofertar produtos que sejam acondicionados em embalagens recicladas ou 
recicláveis, de papelão ou de plástico à base de etanol de cana de açúcar (se for o caso); 
● Os licitantes devem optar, quando possível, por produtos constituídos por materiais 
naturais; 
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OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

I. Efetuar a entrega dos produtos, conforme PRAZO indicado, livre de quaisquer outros 
encargos. Vencidos os prazos estabelecidos, a empresa será NOTIFICADA;  

II. Em caso de substituição de produto realizar a troca do mesmo no prazo estabelecido, 
considerando se tratar de produto de uso essencial;  

III. Entregar produtos de acordo com as especificações sob pena de aplicação das sanções 
previstas em legislação VIGENTE. Se o produto estiver em desconformidade com as 
especificações, todas as despesas e os eventuais danos/substituições de qualquer natureza 
decorrentes serão atribuídos à CONTRATADA;  

IV. Permanecer como única e total responsável perante o Contratante;  

VI. Manter durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

I. Acompanhar, fiscalizar, controlar a entrega dos produtos, ficando também, responsável 
pela validação do mesmo pela CONTRATADA;  
II. Encaminhar Nota de Empenho e confirmar seu recebimento pelo contratado;  
III. Receber os itens no prazo e condições estabelecidas;  
IV. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas (cumprimento integral do 
descritivo/especificações, prazo de garantia do produto entre outras) pelo Contratado, de 
acordo com as especificações do EDITAL e os termos de sua proposta;  
V. Notificar por escrito a CONTRATADA se verificado qualquer problema com a execução 
da contratação, e a Autoridade competente para aplicação de medidas cabíveis;  
VI. Efetuar encaminhamento de Nota Fiscal para o pagamento no valor correspondente ao 
produto entregue, no prazo e forma estabelecidos;  
VII. Efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura 
fornecida pelo Contratado, no que couber;  
VIII. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 
Contratado. 
 
FORMA DE PAGAMENTO 

Os pagamentos serão feitos no prazo máximo de 30 (trinta) dias da apresentação da nota 
fiscal atestada e do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF), destinado a comprovar a 
regularidade com os Fiscos Federal, Estadual (inclusive do Estado do Paraná para 
licitantes sediados em outro Estado da Federação) e Municipal, com o FGTS, INSS e 
negativa de débitos trabalhistas (CNDT) observados as disposições do Termo de 
Referência. 

Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem 
como enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota 
fiscal, no fornecimento dos bens ou no cumprimento de obrigações contratuais. 

A descrição dos produtos na nota fiscal deverá ser feita de acordo com o estabelecido pela 
legislação vigente e deverá conter os dados do produto de acordo com o empenho 
respectivo. 

O fornecedor deverá fazer constar na nota fiscal o número da respectiva nota de empenho, 
o número do pregão eletrônico, o número da agência e da conta corrente do banco onde o 
pagamento deverá ser creditado. 
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SUBCONTRATAÇÃO 

A presente licitação não admite subcontratação. 

 

 

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

         Conforme disposições das Legislações Vigentes. 

 

         DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

         09.001 10.301.0004.48 00500 4.4.90.52.00.00(402) 

 

DA OBRIGATORIEDADE DO USO DA CLÁUSULA DE FRAUDE E CORRUPÇÃO 

Em atendimento a Resolução SESA nº 434/2014, artigo 9º, que trata da obrigatoriedade do 
uso da cláusula de fraude e corrupção, o município, deverá adotar práticas de anti-fraude e 
anticorrupção: 
I.    Observar e fazer observar, em toda gestão do Sistema Municipal de Saúde, o mais alto 
padrão de ética, durante todo o processo de execução dos recursos do incentivo evitando 
práticas corruptas e fraudulentas;  
II.   Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade na 
forma de Lei, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos 
financiados pela gestão municipal se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 
empresa ou pessoa física, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar de licitação ou da execução 
de contratos financiados com recursos repassados pela SESA. Para os propósitos deste 
inciso, definem-se as seguintes praticas: 
–    Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor no desempenho de suas 
atividades; 
–    Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão de fatos, com o objetivo de influenciar a 
execução dos recursos; 
–     Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer o acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 
estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos;  
–     Pratica coercitiva: causar dano ou ameaçar causa dano, direta ou indiretamente, às – 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo 
licitatório ou afetar a execução de um contrato; 
–     Prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas, aos representantes da SESA, com o objetivo de impedir materialmente 
a fiscalização da execução do recurso.  
Concordar e autorizar a avaliação das despesas efetuadas, mantendo a disposição dos 
órgãos de controle interno e externo, todos os documentos, contas e registros 
comprobatórios das despesas efetuadas 

 

DECRETO MUNICIPAL N.º 6621/2023 

Os servidores que subscrevem este Termo de Referência atestam que observaram 
integralmente a regulamentação estabelecida pelo Decreto Municipal n.º 6621/2023 e as 
orientações constantes da Minuta Padronizada aprovada pelo Procurador Geral do Município. 



                                  
 

                                  SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
                                   DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

 

                                               EDITAL 

 

Pref e i tu ra  M uni ci pa l  

de  Ri o Bra n co  d o 
Sul - PR  

Fl s.  V i sto  

 

RF                                                            PE 035/2023 32 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO II 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
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1. O licitante convocado para apresentar os documentos de habilitação, deverá entregar, no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação, os documentos de 
habilitação, os quais devem ser enviados por processo eletrônico de comunicação à distância 
conforme estabelecido no presente Edital: 

 

1.2 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO JURÍDICA: Cédula de Identidade, no caso de pessoa 
física. Registro comercial, no caso de empresa individual. Ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso 
de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 
Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de ato formal de 
designação de diretoria em exercício. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou 
sociedade estrangeira em funcionamento no País. Procuração do representante do licitante no 
pregão, se for o caso.Verificar os documentos de habilitação constantes no termo de 
referencia ANEXO I 

 

1.3 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: Prova de 
inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 
(CNPJ); Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual; Certificado de regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica 
Federal; Certidões de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta de Débitos 
relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Certidão relativa a Contribuições 
Previdenciárias); Fazenda Estadual e Fazenda Municipal; e Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT), instituída pela Lei Federal n.º 12.440/2011; Declaração do cumprimento 
do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

 

1.4 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

1.4.1 O fornecedor deverá encaminhar: 

1.4.1.1 balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 
apresentação da proposta; 

1.4.1.1.1 as empresas que iniciarem suas atividades no mesmo ano corrente estão sujeitas a 
apresentar o balanço de abertura, cuja demonstração contábil deverá conter a assinatura do 
representante legal da empresa, do técnico responsável pela contabilidade e a evidência de 
terem sido transcritos no livro diário, e este, necessariamente registrado no Departamento 
Nacional de Registro de Comércio - DNRC ou Junta Comercial ou órgão equivalente, sendo que 
no caso de sociedades civis tais documentos poderão ser registrados em cartório competente. 

1.4.1.2 para pessoa jurídica, certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor 
da sede do licitante; 

1.4.1.3 os documentos exigidos no item 1.4.1.1 serão limitados ao último exercício no caso de a 
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

1.4.1.3.1 as empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo 
balanço de abertura. 

1.4.1.4 a comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção 
de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes 
da aplicação das fórmulas: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
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         Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
LG = ---------------------------------------------------------; 

         Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 
 

Ativo Total 
SG = ----------------------------------------------------------; 
        Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 
 

  Ativo Circulante 
LC = -----------------------; e 

   Passivo Circulante 

 

 

1.4.1.5 As empresas, cadastradas ou não no Portal Nacional de Contratações Pública (PNCP), 
deverão apresentar resultado: superior ou igual a 1 (um) no índice de Liquidez Geral (LG); 
superior ou igual a 1 (um) no índice de Solvência Geral (SG); superior ou igual a 1 (um) no 
índice de Liquidez Corrente (LC). 

1.4.1.6 As empresas DEVERÃO APRESENTAR OS ÍNDICES JÁ CALCULADOS, com 
assinatura do contador e do representante legal da empresa, que serão analisados com base 
no balanço apresentado. 

 

1.5 DOCUMENTOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

1.5.11(um) ou mais atestados de capacidade técnica fornecido(s) por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, que comprove(m) a aptidão do licitante para desempenho de atividade 
pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o(s) lote(s) 
arrematado(s). 

1.5.2 VERIFICAR O ITEM DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS DE HABILITAÇÃO NO ANEXO I – 
TERMO DE REFERÊNCIA. 

 

1.6 DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO, NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO 
DE OBRA DE MENORES, DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À LOGÍSTICA REVERSA 
DOS PRODUTOS E DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS (Anexo V). 

 

1.7 COMPROVANTE DA CONDIÇÃO DE ME OU EPP, se for o caso: Certidão Simplificada 
original da Junta Comercial da sede do licitante ou documento equivalente, além de 
Declaração escrita sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais de qualificação da 
condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual, 
estando apto a usufruir dos benefícios previstos nos art. 42 a art. 49 da Lei Complementar 
Federal n.º 123, de 2006 (ANEXO VIII), bem como o Demonstrativo de Resultado do Exercício – 
DRE, a que se refere a Resolução n.º 1.418, de 2012, de Conselho Federal de Contabilidade – 
CFC, ou outra norma que vier a substituir. 

1.7.1 De acordo com o art. 43, §1°, da Lei Complementar Federal n° 123, de 2006, havendo 
alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas, 
empresas de pequeno porte ou microempreendedor individual, será assegurado o prazo de 5 
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(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

1.7.1.1 A prorrogação do prazo previsto no item anterior deverá ser concedida pela 
Administração sempre que requerida pelo licitante, salvo na hipótese de urgência, devidamente 
justificada. 

1.8 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no parágrafo anterior, implicará na 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da Lei 
Federal n.º 14.133, de 2021, sendo facultado ao órgão ou entidade responsável pelo processo 
licitatório convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a 
licitação. 

1 . 9  Na hipótese do item 1.7.1,  a s microempresas, as empresas de pequeno porte e os 
microempreendedores individuais deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito 
de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma 
restrição. 

1.10 Eventuais informações/certidões vencidas no registro cadastral deverão ser supridas pela 
apresentação do respectivo documento atualizado. 

1.11 Todos os documentos apresentados deverão identificar o licitante, com a indicação do 
nome empresarial e o CNPJ da matriz, quando o licitante for a matriz, ou da filial, quando o 
licitante for a filial (salvo para os documentos que são emitidos apenas em nome da matriz). 
Quando a proposta for apresentada pela MATRIZ, e o fornecimento for através de sua filial, o 
CNPJ da filial deverá constar da proposta. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

ANEXO III 
MODELO DE DESCRITIVO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 
 PREGÃO ELETRÔNICO N° xxx      Ano:  xxx                                              

 DADOS DO FORNECEDOR 
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Fornecedor:                                                                                                                                                                                              
CNPJ/CPF :                                                          Inscrição Estadual : 
Endereço :                                                                                                                                                                                                       
Bairro: 
CEP:                                                                                Cidade:              Estado: 
Telefone:                                                              Fax:                                                                 
e-mail: 
Banco:                                          Agência:                                       Conta-corrente: 
 
Constitui objeto desta licitação: Aquisição de OBJETO, para atender a Prefeitura Municipal de 
Rio Branco do Sul. 
 
1. Especificações técnicas: 

Lote 1 Descrição Quantidade 
Valor Unitário Valor Total 

Item 1     

 

2. A validade da proposta é de 90 (noventa) dias. 

3. A empresa vencedora é responsável pela qualidade e integridade do produto durante o 
período de validade e, inclusive, pelo seu transporte. Constatado qualquer problema, cabe ao 
detentor da ata efetuar a troca do produto nos termos do Edital e da legislação vigente. 

4. O preço unitário estimado para o objeto encontra-se com a carga tributária completa.  

5. O arrematante atesta o atendimento das exigências técnicas conforme Anexo I do Edital. 

6. O arrematante DECLARA que, para fins do disposto no § 1.º do art. 63 da Lei Federal n.º 
14.133/2021, a proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de entrega desta proposta. 

 

 

Local e data 
 
 

________________________________ 
Representante Legal 

 
 
 
 
 

ANEXO IV 

 

MODELO DE PROCURAÇÃO 
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OUTORGANTE: XXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, neste ato representado por 
XXXXXXXX,, portador da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX,, CPF n.º XXXXXXXX,, 
residente e domiciliado na Rua XXXXXXXX, n.º XXXXXXXX, Cidade XXXXXXXX, Estado 
XXXXXXXX, CEP XXXXXXXX. 

 

OUTORGADO: XXXXXXXX, portador da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX, e do CPF n.º 
XXXXXXXX, residente e domiciliado no(a) XXXXXXXX, n.º XXXXXXXX, Cidade XXXXXXXX, 
Estado XXXXXXXX, CEP XXXXXXXX. 

 

PODERES: Por este instrumento, o OUTORGANTE confere ao OUTORGADO os mais amplos 
e gerais poderes, para em seu nome representá-lo no(a) Pregão Eletrônico n.º XXXX/XXXX, 
podendo para tanto protocolar e receber documentos, assinar declarações, propostas e atas de 
fornecimento, interpor recurso, efetuar e efetivar lances no pregão, enfim, todos os atos 
necessários ao fiel e cabal cumprimento deste mandato. 

 

Local e data 

 

 

 

 

 

_________________ 

OUTORGANTE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

 
(timbre ou identificação do licitante) 
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XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.º XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, o(a) 
Sr.(a) XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX e do CPF n.º 
XXXXXXXX, DECLARA, para os devidos fins, que tem pleno conhecimento das regras contidas 
no edital de licitação e que possui as condições de habilitação previstas no edital, bem como: 

 

1. INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

Que não se enquadra em nenhuma das vedações contidas no art. 14 da Lei Federal n.º 
14.133/2021, em especial: 

1.1 Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão da ata, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

1.2. Nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenado(a) judicialmente, 
com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 
legislação trabalhista. 

 

2. NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA DE MENORES 

Que não utiliza a mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a 
realização de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer 
trabalho, mão de obra direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na 
condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, conforme determina o art. 7º, inc. XXXIII 
da Constituição Federal. 

 

3. DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À POLÍTICA AMBIENTAL DE LICITAÇÃO 
SUSTENTÁVEL 

Que atesta o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, em especial que 
se responsabiliza integralmente com a logística reversa dos produtos, embalagens e serviços 
pós-consumo no limite da proporção que fornecerem ao poder público, assumindo a 
responsabilidade pela destinação final, ambientalmente adequada. 

 

4. DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS 

Que para fins do disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, cumpre as 
exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

Local e data. 

_______________________________ 

Nome do representante legal 

 

ANEXO VI 

 
LOCAIS DE ENTREGA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE XXX 
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Local de Entrega: Avenida Nossa Senhora de Amparo, 491 - Vila Ricarda/Rio Branco do Sul/PR 

Responsável pelo Recebimento: Jaqueline Taborda 

Telefone: 41 8883-9029 

Horário de Funcionamento: 08h30min ao 12h00min e das 13h00min às 16h30min de segunda a 
sexta-feira (exceto sábados/domingos e feriados) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO VII 

 
MINUTA PADRÃO – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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PREGÃO ELETRÔNICO XXX 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° [XXXXXXXX] 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO DO SUL, através do Departamento de 
Compras e Licitação, com sede na Rua Horacy Santos, 222 , Centro, inscrita no CNPJ sob o n.º 
76.105.576/0001-85, neste ato representada pela Prefeita Municipal, KARIME FAYAD, inscrita 
no CPF sob o n.º 075.403.599-94, portador da carteira de identidade n.º 8.503.093-0/PR. 

 

DETENTOR DA ATA: [NOME], inscrito no CNPJ/CPF sob o n.º XXXXXXXX, com sede no(a) 
XXXXXXXX, neste ato representado por [NOME E QUALIFICAÇÃO], inscrito(a) no CPF sob o 
n.º XXXXXXXX, portador da carteira de identidade n.º XXXXXXXX, residente e domiciliado 
no(a) XXXXXXXX, e-mail XXXXXXXX e telefone XXXXXXXX. 

 

A presente ata será regida pela Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, pelo Decreto 
Municipal n.º 6.621, de 16 de março de 2023; pelo edital do Pregão Eletrônico n.º 0000/202_ 
XXXX (protocolo n.º XXXXX) do procedimento licitatório que originou o presente instrumento, 
com todos os seus anexos, pela proposta do licitante vencedor e pelas cláusulas e condições 
seguintes: 
 
TABELA DO OBJETO  
 
DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S): 
 
 

 Os preços registrados na presente ata, e que na totalidade importa em R$ (VALOR TOTAL 
ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO), são válidos por (PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA), 
passando a vigorar dia ____/____/_______ (DATA INICIAL da vigência), tendo, por 
conseguinte, o termo final de vigência o dia ____/____/_______ (DATA FINAL da vigência) 

 

 As obrigações da Detentora da Ata de Registro de Preços e do Município, demais 
especificações do objeto, sanções e cláusulas, termos e condições aplicáveis às contratações 
decorrentes da presente Ata de Registro de Preços, constam do Edital do Pregão Eletronico 

n xxx/2022, cuja observância e aplicabilidade se darão independentemente de transcrição na 
presente ata. 

 

 Nada mais, lavrou-se a presente Ata de Registro de Preços que, depois de lida e aceita 
pelas partes, segue assinada em duas vias de igual teor e forma, para que produza os seus 
efeitos de direito. Rio Branco do Sul, ____/____/_______. (DATA DA ASSINATURA) 

 
 
 
 
 
 

 

As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Rio Branco do Sul 
– PR, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
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Rio Branco do Sul,  

 

 

 
Karime Fayad 

Prefeita Municipal 
 

 

 

 

Secretaria Municipal de xxxxx     CONTRATADA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO VIII 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
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XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.º XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, o(a) 
Sr.(a) XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX e do CPF n.º 
XXXXXXXX, DECLARA, para os fins dispostos no Pregão Eletrônico n.º ____/________, sob 
as penas da Lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

 

 

(    ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 
14/12/2006; 

  

(   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 
123, de 14/12/2006; 

 

(    ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme parágrafo 1º do artigo 18-A da Lei 
Complementar nº 123, de 14/12/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 188, de 
2021. 

 

DECLARA ainda: 

 

1. Que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei 
Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006; 

 

2. Que não extrapolou a receita bruta máxima relativa ao enquadramento como empresa de  
pequeno porte, de que trata o art. 3º, II da Lei Complementar nº 123, de 2006, em relação aos 
valores dos contratos celebrados com a Administração Pública no ano-calendário de realização 
da licitação. 

 

 

 

Local e data 

 
 
 

________________________________ 
Representante Legal 

 
 
 
 
 

ANEXO IX 

 
 

DECLARAÇÃO LGPD. 



                                  
 

                                  SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
                                   DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

 

                                               EDITAL 

 

Pref e i tu ra  M uni ci pa l  

de  Ri o Bra n co  d o 
Sul - PR  

Fl s.  V i sto  

 

RF                                                            PE 035/2023 43 

 
XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.º XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, o(a) 
Sr.(a) XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX e do CPF n.º 
XXXXXXXX, DECLARA, para os devidos fins, que tem pleno conhecimento das regras contidas 
no edital de licitação e que possui as condições de habilitação previstas no edital, bem como 
tem ciência de que: 

 

1. Como condição para participar desta licitação e ser contratado(a), o(a) interessado(a) deve 
fornecer para a Administração Pública diversos dados pessoais, entre eles: 

1.1. aqueles inerentes a documentos de identificação; 

1.2. referentes a participações societárias; 

1.3. informações inseridas em contratos sociais; 

1.4. endereços físicos e eletrônicos; 

1.5. estado civil; 

1.6. eventuais informações sobre cônjuges; 

1.7. relações de parentesco; 

1.8. número de telefone; 

1.9. sanções administrativas que esteja cumprindo perante a Administração Pública; 

1.10. informações sobre eventuais condenações no plano criminal ou por improbidade 
administrativa; dentre outros necessários à contratação. 

 

2. Essas informações constarão do processo administrativo e serão objeto de tratamento por 

parte da Administração Pública. 

3. O tratamento dos dados pessoais relacionados aos processos de contratação se presume 

válido, legítimo e, portanto, juridicamente adequado. 

 
 

 

Local e data 

 
 
 
 

________________________________ 
Representante Legal 
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